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Buscamos uma economia que seja a serviço do bem comum, o que implica que seja 

economicamente viável, mas também socialmente justa e ambientalmente sustentável. 

Este triplo objetivo define um novo equilíbrio e uma outra forma de organização.  

O desafio não é o de falta de recursos. No mundo se produz anualmente 80 trilhões de 

bens e serviços por ano, o que, razoavelmente distribuído, asseguraria 3500 dólares por 

mês por família de quatro pessoas. O Brasil esta precisamente nesta média mundial. 

Nosso problema não é de capacidade de produção, e sim de saber o que produzimos, para 

quem, e com que impactos ambientais. O grande desafio é o da governança do sistema.  

O mundo que enfrentamos se caracteriza por crescente e dramática desigualdade, com 

1% detendo mais riqueza do que os 99% seguintes, e 26 famílias com mais do que a 

metade mais pobre da população, 3,8 bilhões de pessoas. No Brasil 6 famílias 

acumularam mais riqueza do que os 105 milhões na base da pirâmide. A desigualdade 

atingiu níveis eticamente, politicamente e economicamente insustentáveis.  

A mudança climática, a liquidação da vida nos mares e em terra – perdemos 52% dos 

vertebrados em apenas 40 anos – a perda de cobertura florestal, a contaminação química 

generalizada, a inundação dos plásticos e tantos outros processos destrutivos estão 

levando a uma catástrofe ambiental generalizada.  

Temos, portanto, de enfrentar o duplo desafio da redução da desigualdade, portanto de 

uma democratização da economia, e da redução do ritmo de destruição da base natural da 

nossa sobrevivência, evoluindo para uma economia circular sustentável. 

Sabemos o que deve ser feito: os 17 objetivos do desenvolvimento sustentável (Agenda 

2030) o definem claramente. Temos os recursos financeiros: apenas nos paraísos fiscais, 

os 20 trilhões de dólares que resultam de evasão fiscal, corrupção e lavagem de dinheiro, 

representam 200 vezes os 100 bilhões que na Conferência de 2015 em Paris se decidiu 

alocar para as políticas ambientais. Temos grande riqueza de informações sobre cada 

problema do planeta, os dramas estão localizados e quantificados. E temos também as 

tecnologias que hoje permitem transitarmos para outras matrizes de transporte, de 

energia, e dos proprios processos produtivos. Não é, portanto, por falta de meios, e sim 

pelas profundas deformações políticas de como gerimos as nossas economias.  

Assim, o desafio está no próprio processo decisório, em como definimos, regulamos e 

orientamos o uso dos nossos recursos. A economia tem de voltar a servir o bem comum. 

No seminário que nos propomos realizar, não se trata de elencar as nossas desgraças, mas 

de nos concentrarmos nos desafios organizacionais, de governança, que permitam 

resgatar os rumos, de parar de destruir o planeta em proveito de uma minoria que acumula 

capitais improdutivos.  

 

 



Os pontos essenciais a discutir seriam os seguintes: 

1) Democracia econômica: trata-se de resgatar a governança corporativa, sistemas 

transparentes de informação, e de gerar maior equilíbrio entre o Estado, as 

corporações e as organizações da sociedade civil. Não haverá democracia política 

sem democracia econômica. 

 

2) Democracia participativa: os processos decisórios sobre como definimos as 

nossas opções, como priorizamos o uso dos nossos recursos, não podem depender 

apenas de um voto a cada dois ou a cada quatro anos. Com sistemas adequados de 

informação, gestão descentralizada e ampla participação da sociedade civil 

organizada precisamos alcançar um outro nível de racionalidaded na organização 

econômica e social. As novas tecnologias abrem imensos potenciais que se trata 

de explorar.  

 

3) Taxação dos fluxos financeiros: essencial para assegurar a informação sobre os 

capitais especulativos, e para que os recursos financeiros sirvam para financiar 

tanto a redução da desigualde como para estimular processos produtivos 

sustentáveis. Na realidade os sistemas tributários no seu conjunto devem servir ao 

maior equilíbrio distributivo e à produtividade maior dos recursos.  

 

4) Renda básica universal: no quadro de uma visão geral de que algumas coisas não 

podem faltar a ninguém, uma forma simples e direta, em particular com as técnicas 

modernas de transferência, é assegurar um mínimo para cada família. Não se trata 

de custos, pois a dinamização do consumo simples na base da sociedade dinamiza 

a economia.  

 

5) Políticas sociais de acesso universal, público e gratuito: o acesso à saúde, 

educação, cultura, segurança, habitação e outros itens básicos de sobrevivência 

devem fazer parte das prioridades absolutas. Não se trata de custos, e sim de 

investimentos nas pessoas, que dinamizam a produtividade e liberam recursos das 

famílias para outras formas de consumo.  

 

6)  Desenvolvimento local integrado: somos populações hoje essencialmente 

urbanizadas, e o essencial das políticas que asseguram o bem-estar da comunidade 

e o manejo sustentável dos recursos naturais deve ter raízes em cada município, 

construindo assim o equilíbrio econômico, social e ambiental na própria base da 

sociedade.  

 

7) Sistemas financeiros como serviço público: o dinheiro que manejam os sistemas 

financeiros tem origem nas nossas poupanças e impostos, constituem recursos do 

público, e neste sentido devem responder às necessidades do desenvolvimento 

sustentável. Bancos públicos, bancos comunitários, cooperativas de crédito e 

outras soluções, como moedas virtuais diversificadas, são essenciais para que as 

nossas opções tenham os recursos correspondentes.  

 



8) Economia do conhecimento: o conhecimento hoje constitui o principal fator de 

produção. Sendo imaterial, e indefinidamente reproduzível, podemos gerar uma 

sociedade não só devidamente informada, mas com acesso universal e gratuito aos 

avanços tecnológicos mais avançados. Temos de rever o conjunto das políticas de 

patentes, copyrights, royalties de diversos tipos que travam desnecessariamente o 

acesso aos avanços. O conhecimento é um fator de produção cujo uso, 

contrariamente aos bens materiais, não reduze o estoque.    

 

9) Democratização dos meios de comunicação: os recentes avanços do populismo de 

direita e a erosão dos processos democráticos mostram a que ponto o oligopólio 

dos meios de comunicação gera deformações insustentáveis, climas de 

acerbamento de divisões e aprofundamento de ódios e preconceitos. Uma 

sociedade informada é absolutamente essencial para o próprio funcionamento de 

uma economia a serviço do bem comum.   

 

10) Pedagogia da economia: a economia consiste essencialmente em regras do jogo 

pactuadas pela sociedade ou impostas por grupos de interesse. A democracia 

econômica depende vitalmente da compreensão generalizada dos mecanismos e 

das regras. Os currículos obscuros e falsamente científicos têm de ser substituídos 

por ferramentas de análise do mundo econômico real, de maneira a formar 

gestores competentes de uma economia voltada para o bem comum.   

 

Os pontos acima constituem eixos de mudança para uma outra economia, mas não 

partimos do zero. Inúmeras experiências pelo mundo afora, com bancos ou sistemas 

produtivos organizados em cooperativas, dinâmicas de colaboração como a Wikipédia, 

publicações e pesquisas com acesso aberto, iniciativas de economia solidária, já 

constituem um acervo sobre o qual podemos construir o novo. Essas experiências deverão 

ser discutidas, e perpassam os diversos pontos. O espírito geral é de que nesta pequena 

espaço-nave terra, todos somos, de uma forma ou outra, tripulantes, ainda que alguns se 

julguem passageiros de luxo.    

 

 


